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APELAÇÃO CÍVEL. ACAO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C INDENIZACÃO POR DANOS E MORAIS. ALEGAÇÃO
DE  ERRO  GROSSEIRO  EM  COMPENSAÇÃO  DE
CHEQUE E ENVIO DO NOME DO AUTOR AO CADASTRO
DE EMITENTES DE CHEQUES SEM FUNDO. AUSÊNCIA
DE PROVA.  ÔNUS DO AUTOR. ART. 333 DO CPC/1973.
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.

A  responsabilidade  civil,  consubstanciada  no  dever  de
indenizar o dano sofrido por outrem, advém do ato ilícito,
caracterizado pela violação da ordem jurídica com ofensa ao
direito alheio e lesão ao respectivo titular. 

O  Código  de  Processo  Civil  de  1973  acolheu  a  teoria
estática  do  ônus  da  prova,  distribuindo  prévia  e
abstratamente  o  encargo probatório,  incumbindo  ao autor
provar os fatos constitutivos do seu direito, mesmo quando
adotada  a  inversão  do  ônus  da  prova  (teoria  dinâmica),
prevista no Código de Defesa do Consumidor.

Não tendo o autor comprovado o fato constitutivo do seu
direito,  não  há  que  se  falar  em  indenização  por  danos
morais.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível (fls. 77/82) interposta por Domingues
Palmeira da Rocha em face da sentença, fls. 71/73, proferida pelo Juízo da
Vara Única da Comarca de Boqueirão, nos autos da Ação de Indenização por
Danos  Morais  ajuizada  contra  o  Banco  Bradesco  S.A.,  que  julgou
improcedente o pedido formulado na exordial, condenando o autor nos ônus da
sucumbência, os quais ficam suspensos por força do disposto no art. 12 da Lei
nº. 1.060/1950.

Na  petição  inicial,  alegou  o  autor/apelante  ter  o  réu/apelado
devolvido um cheque por ele emitido, não obstante existisse saldo suficiente,
em conta-corrente, para sua compensação.

Em razões recursais,  aduz ter  ficado demonstrado de maneira
objetiva  o  ato  ilícito  cometido  pela  instituição  financeira,  pois  o  cheque
devolvido sob o motivo 12 (insuficiência de fundos) foi compensado naquele
mesmo dia, conforme extrato anexado aos autos, descontando-se da conta-
corrente do autor/recorrente a importância nele transcrita.

Acrescenta  que  o  Banco  recorrido  cometeu  erro  grosseiro
devolvendo o cheque e ao mesmo tempo procedendo à sua compensação,  e,
ainda,  encaminhando, em seguida, o nome do autor/recorrente para  CCF –
Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos.

Ao final,  pugnou pelo  provimento  do recurso,  reformando-se a
sentença  de  primeiro  grau,  para  condenar  a  instituição  financeira  ao
pagamento de indenização pelos danos morais enfocados.

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso (fl. 88).

A Procuradoria de Justiça, fls. 95/96, absteve-se de manifestação
no  feito,  por  não  vislumbrar  a  ocorrência  de  situação  ensejadora  da
manifestação ministerial.

VOTO

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a sentença foi  publicada,  e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em vigor  do  novo  CPC (  Lei  nº
13.105/2015),  o  presente  julgamento  deverá  ser  norteado  pelo  Código  de
Processo Civil  anterior  (Lei  nº  5.869/1973),  levando em conta,  inclusive,  as
interpretações jurisprudenciais dadas, até então, conforme orientação emanada
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado  Administrativo  nº  2,
proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Trata-se de Ação de Indenização por Danos Morais,  na qual  o
autor busca o ressarcimento pelos danos que alega ter sofrido em razão da
devolução de cheque, embora houvesse saldo suficiente em conta-corrente,
razão pela qual o título fora logo em seguida compensado, e, não obstante, ter
sido  encaminhado  o  seu  nome  para  o  CCF  –  Cadastro  de  Emitentes  de
Cheques sem Fundos. 

O  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  aplicável  à  espécie,
acolheu a teoria estática do ônus da prova, distribuindo prévia e abstratamente
o encargo probatório,  da seguinte forma:  ao autor  incumbe provar  os fatos
constitutivos do seu direito e ao réu provar os fatos impeditivos, modificativos
ou extintivos (art. 333).

Embora o dano moral seja  in re ipsa,  quer dizer, decorrente do
próprio fato, da análise do caderno processual, entendo que o autor não se
desincumbiu  do  sobredito  ônus,  no  sentido  de  provar  os  fatos  que  teriam
ensejado o direito ao ressarcimento.

Veja-se que, mesmo aplicando-se o CDC, com a inversão do ônus
da prova, competia ao autor provar que o seu nome estava, de fato, inserido no
Cadastro de Emitente de Cheque sem Fundo - CCF, bem ainda que o cheque
deixou de ser compensado, não obstante a existência de provisão de fundo.

In  casu,  analisando  o  acervo  probatório,  entendo  que  não
conseguiu o autor provar os fatos por ele narrados, razão pela qual feriu o art.
333 do Código de Processo Civil em vigor à época em que fora prolatada a
sentença.

Observa-se  dos  extratos  encartados  aos  autos,  fl.  08,  que  o
cheque  emitido  no  valor  de  R$  2.100,00,  naquele  dia,  12/01/2011,  fora
compensado, sendo que um outro cheque, expedido no valor de R$ 2.114,15,
fora a princípio compensado, mas, logo em seguida, devolvido em razão de ter
sido sustado. Esses fatos, demonstrados no referido extrato, parecem não ter
sido constatados pela parte demandante. Portanto, o cheque que teria dado
causa à demanda, fora devidamente compensado naquele dia.

 
Ademais, por outro lado, o autor/apelante sequer demonstrou a

alegada inserção do seu nome no Cadastro de Emitentes de Cheques sem
Fundo, embora o título de crédito tenha sido pago.

Sobre  o  tema,  ou  seja,  em  relação  à  necessidade  de
demonstração dos fatos que dariam ensejo ao dano moral pelo autor, vejam-se
os seguintes precedentes desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS
MORAIS  MANEJADA  POR  TERCEIRO  PORTADOR  DE
TÍTULO  DE  CRÉDITO  -  CÁRTULA  EMITIDA  POR
CORRENTISTA  DO  BANCO  RÉU  DEVOLUÇÃO  POR

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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INSUFICIÊNCIA DE FUNDOS - MOTIVO 12 - ART. 19 DA
RESOLUÇÃO 1.682 DO BANCO CENTRAL - DETERMINA
A  EXCLUSÃO  AUTOMÁTICA  DOS  DADOS  DO
CORRENTISTA  DO  CADASTRO  DE  EMITENTES  DE
CHEQUES SEM FUNDOS(CCF) APÓS CINCO ANOS DA
ÚLTIMA  INSCRIÇÃO  -  RETIRADA  DOS  DADOS  PELA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  RÉ  ANTES  DO  PRAZO
ESTIPULADO  -  FATO  IRRELEVANTE  PARA  O
RECEBIMENTO DA DÍVIDA DIANTE DA EXISTÊNCIA DE
OUTROS  MEIOS  PARA  OBTENÇÃO  DO  CRÉDITO  -
SENTENÇA - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO - AUSÊNCIA
DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  ABALO  PSÍQUICO  OU
EMOCIONAL QUE JUSTIFIQUE O SEU DEFERIMENTO -
TRANSTORNO  QUE  NÃO  ULTRAPASSA  O  MERO
DISSABOR  DO  COTIDIANO  -  DANO  MORAL  NÃO
RECONHECIDO  -  REQUISITOS  INEXISTENTES  -
DISTRIBUIÇÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA  -  DEVER  DO
AUTOR DE COMPROVAR FATO CONSTITUTIVO DO SEU
DIREITO -  ARTIGO 333,  INCISO I,  DO CPC - DECISUM
ESCORREITO - DESPROVIMENTO DO RECURSO. A fim
de se imputar o dever de indenizar a outrem, é necessário
que além da existência da ação ou omissão do agente e do
dano, reste configurado o nexo de causalidade ente esses
requisitos, para se estabelecer a relação causal.  Portanto,
ausente um desses itens, carece o dever de indenizar. Não
há  que  se  falar  em  dano  moral,  quando  a  situação
experimentada não tem o condão de expor a parte a dor,
vexame,  sofrimento  ou constrangimento  perante  terceiros,
uma  vez  que  se  trata  de  circunstância  a  ensejar  mero
aborrecimento ou dissabor. A ocorrência reside no campo do
mero  aborrimento  e  incapaz  de  gerou  maiores
contratempos. Segundo a regra do inc. I do art. 333 do CPC,
o  ônus  da  prova  incumbe  ao  autor,  quanto  ao  fato
constitutivo  do  seu  direito.  Dessa  forma,  não  produzindo
provas que confirmem o alegado, não há como analisar se
houve ou não nexo causal. 1

EMENTA:  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  APELAÇÃO
CíVEL  -  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  INDENIZAÇÃO  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  DE  PAGAR  -  CÓDIGO  DE
DEFESA DO CONSUMIDOR E SEU ART. 14 APLICAÇÃO -
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA - DEVOLUÇÃO DE
CHEQUE EMITIDO PELA CORRENTISTA - AUSÊNCIA DE
PROVISÃO EM CONTA CORRENTE - CULPA EXCLUSIVA
DO CONSUMIDOR - CONFIGURAÇÃO VENIRE CONTRA
FACTUM PROPRIUM VEDAÇÃO SEGUNDA DEVOLUÇÃO
DO  CHEQUE  -  INSCRiÇÃO  NO  CCF  (CADASTRO  DE
EMITENTES DE CHEQUES SEM FUNDOS) - EXERCíCIO
REGULAR DE DIREITO DA INSTITUiÇÃO FINANCEIRA -
DANO  MORAL  INEXISTÊNCIA  ALEGAÇÃO  DE

1TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00051481420138150011, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator
Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado, j. em 30-06-2015.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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EMPRÉSTIMO  CONTRATADO  SEM  AUTORIZAÇÃO
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO -  ÔNUS DA AUTORA -
ART.  333,  I,  DO  CPC  -  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  Tendo  a  consumidora
emitido  cheque  para  pagamento  à  vista  quando  inexistia
provisão  de  fundos  em  sua  conta-corrente,  é  lícita  a
devolução do cheque por parte da instituição financeira e é
de ser afastado o dever de indenizar, nos termos do art. 14,
9 3°,  11do CDC e art.  188,  I,  do CCB.  -  O ordenamento
jurídico  não  tutela  a  atuação  contraditória  das  partes  por
implicar venire contra factum proprium. - A autora não trouxe
ao processo prova inequívoca a corroborar suas alegações,
ou seja, não provou que o empréstimo contratado sem sua
autorização  ocorreu  por  má  fé  do  recorrido,  motivo  pelo
qual, não merece reforma a sentença vergastada. - Recurso
não provido.

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
CHEQUES  DEVOLVIDOS.  INSCRIÇÃO  DO  NOME  DO
AUTOR  EM  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
DEVOLVIDO.  ALEGAÇÃO  DE  DEVOLUÇÃO  DO
TALONÁRIO  DE  CHEQUES  NO  MOMENTO  DO
ENCERRAMENTO  DA  CONTA.  NÃO  CONSTATAÇÃO.
INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.  DESCABIMENTO.
AUSÊNCIA DE PROVA DO DIREITO CONSTITUTIVO DO
AUTOR.  ART.  333,  I,  DO  CPC.  ATO  ILÍCITO  NÃO
COMPROVADO.  DEVER  DE  INDENIZAR  NÃO
CONFIGURADO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  Nos
casos sujeitos ao microssistema consumerista,a inversão do
ônus da prova em favor do consumidor depende da prévia
demonstração  da  verossimilhança  das  alegações  por  ele
formuladas,  caso  contrário,  incumbe  ao  autor  o  ônus  de
comprovar suas afirmações, nos termos do art.  333, I,  do
CPC. - Cabe ao correntista, ao encerrar a conta, entregar ao
banco  as  folhas  de  cheque  ainda  em  seu  poder,  ou
apresentar declaração de que as inutilizou. Não comprovada
a alegada devolução, age no exercício regular de direito a
instituição  financeira,  ao  devolver  a  cártula  apresentada
após o encerramento da conta,  bem como ao proceder a
inscrição  do  nome  do  autor  no  cadastro  dos  órgão  de
proteção ao crédito. - Ausente a prova do ato ilícito, requisito
indispensável para a responsabilidade civil, não há que se
falar reparação por danos materiais ou extra patrimoniais.2

Por  tal  situação,  desponta  que  o  dano  moral  não  deve  ser
reconhecido,  porquanto  as  provas  não credenciaram o autor/apelante  a  ter
reconhecido em seu favor os dever de indenizar, merecendo a decisão primeva
ser mantida integralmente.

Frente ao exposto, nego provimento ao recurso apelatório.
2TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00138865920118150011, 2ª Câmara cível, Relator Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho , j. em 19-05-2014.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº.Sr. Des. Leandro dos Santos. Participa-
ram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti,  o  Exmº.  Dr.  Aluízio  Bezerra Filho (Juiz  convocado para
substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro dos Santos. Presente à
sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Má-
rio Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 28 de no-
vembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/03 
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